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Capítulo I – Disposições Gerais, Coordenação e Corpo Docente 
 

Artigo 1º - O presente regulamento visa estabelecer os critérios próprios de 
funcionamento do Programa de Pós-Graduação, Mestrado Profissional em 
Saúde da Comunicação Humana, de acordo com o exposto no Regimento 
Geral dos Cursos de Pós-Graduação da Faculdade de Ciências Médicas da 
Santa Casa de São Paulo. 
 
Artigo 2º – O Curso de Mestrado Profissional destina-se ao profissional de 
nível universitário com inserção ou interesse de trabalho na área da Saúde 
da Comunicação Humana e confere o título de Mestre em Saúde da 
Comunicação Humana.  
 
Artigo 3º - A coordenação do Programa será exercida por um docente 
permanente eleito pelos docentes permanentes credenciados no Programa, e 
por um Vice coordenador definido pelo Coordenador, dentre os membros do 
Conselho do Programa. O Coordenador e seu Vice tem mandato de quatro 
anos, sendo permitida recondução por mais um período. 
 
Artigo 4° - O Coordenador do Programa é o responsável perante a Comissão 
de Pós-Graduação (CPG) da Faculdade pelas atividades do Programa. Em 
caso de ausência do Coordenador, caberá ao Vice coordenador responder 
pelas atividades do Programa. 
 
Artigo 5º - Ao Coordenador do Programa compete:  
 
I. Dirigir e coordenar as atividades e o Conselho do Programa.  
II. Elaborar o relatório anual referente às atividades do programa para 
envio à CAPES.  
III. Encaminhar à CPG as propostas de cursos novos para análise e 
deliberação.  
IV. Informar os processos encaminhados para a CPG referentes a 
transferência e revalidação de créditos de alunos de outras instituições, 
solicitação de desligamento, readmissão, prorrogação de prazo ou 
trancamento de matrícula, pedidos de mudança de curso do mestrado para o 
doutorado acadêmico e o acesso direto ao doutorado.  
V. Representar o programa interna e externamente. 
 
Artigo 6º - O Programa terá um Conselho composto por docentes 
permanentes, em número mínimo de quatro, sendo um deles o Coordenador, 
assegurada a representação das áreas do Programa.  
 
§ 1º - O mandato dos membros do conselho do programa será de quatro 
anos, podendo haver dispensa e recondução.  
 
§ 2º – O Conselho do programa se reúne mensalmente por convocação de 
seu coordenador e extraordinariamente, quando convocada por ele, pelo 
coordenador da CPG ou por um terço de seus membros.   
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§ 3º – As reuniões extraordinárias do Conselho do programa são convocadas 
por escrito, com antecedência mínima de 48 horas, sempre com pauta 
explícita previamente estabelecida. 
 
Artigo 7º - Ao Conselho do Programa, compete: 
 
I. Elaborar e coordenar as atividades do programa.  
II. Aprovar as linhas de pesquisa e áreas de concentração do programa.  
III. Aprovar o credenciamento de disciplinas e atividades acadêmicas.  
IV. Regulamentar a atribuição de créditos complementares obtidos pelos 
alunos em atividades científicas ou acadêmicas.  
V. Organizar e realizar o processo de seleção dos alunos do programa.  
VI. Analisar os certificados de proficiência em inglês apresentados pelos 
alunos selecionados para fins de matrícula nos cursos, com 51% de acerto 
ou mais.  
VII. Referendar a matrícula dos alunos selecionados.  
VIII. Referenciar os alunos aos respectivos orientadores e deliberar sobre 
possíveis trocas de orientadores quando solicitado pelo aluno ou pelo 
orientador.  
IX. Regulamentar o número de alunos por orientador de acordo com as 
deliberações da respectiva área de avaliação na CAPES.  
X. Analisar e deliberar sobre solicitações de coorientação de alunos 
regularmente matriculados.  
XI. Fornecer informações para a Comissão de Bolsas embasar suas 
concessões.  
XII. Convidar pesquisadores nacionais ou estrangeiros para atuarem como 
professores visitantes no programa.  
XIV. Estabelecer critérios para o credenciamento e descredenciamento de 
professores permanentes e colaboradores, bem como para os orientadores 
do programa (vide Anexo I)  
XV. Definir as bancas examinadoras e o formato para a realização dos 
exames de qualificação.  
XVI. Aprovar as bancas examinadoras e o formato para as defesas de 
dissertações e dos trabalhos finais.  
XVII. Elaborar e fazer cumprir o regulamento do programa.  
XVIII. Encaminhar para exame pela CPG os casos omissos e os recursos 
que sejam apresentados por membros do corpo docente ou discente.  
 
 
 
Capítulo II – Da inscrição e matrícula 
 
Artigo 8º – A matrícula no Curso de Pós-Graduação só é permitida aos 
portadores de diploma de curso superior. 
 
Artigo 9º - Para efeito de inscrição, o candidato, além dos documentos 
exigidos no Regimento Geral, deve apresentar:  
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I.  Projeto de Pesquisa a ser desenvolvido, no qual constem os seguintes 
tópicos: o problema a ser investigado, uma revisão bibliográfica sobre o tema, 
justificativa e objetivos;  
II.  Comprovação de aprovação em prova de proficiência em inglês;  
III. Comprovação de registro do candidato no Conselho Profissional da 
Área, quando for o caso;  
IV. Currículo cadastrado na Plataforma Lattes do CNPq.   
 
Artigo 10º - O processo de seleção dos candidatos ao curso compreende os 
seguintes passos:  
 
I.  Divulgação da abertura de vagas via Edital.  Poderão inscrever-se 
aqueles que preencham os pré-requisitos estabelecidos nos artigos 8º e 9º.  
II. Redação ou Prova de conhecimentos específicos da área da 
Comunicação Humana, sendo esta fase eliminatória.  A nota de corte é 7,0 
(sete).  Apenas os aprovados serão chamados para a Avaliação do 
Curriculum Vitae. 
III. Avaliação  do  Curriculum  Vitae,  considerando  os seguintes  
aspectos:  formação  obtida  após  a  graduação  (especialização, cursos de 
curta duração); tempo de atuação profissional em saúde; relação entre  
inserção  profissional  e  a  proposta  do  mestrado;  participação  em 
comissões;  experiência  acadêmica  e  técnico-científica;  participação  em 
eventos  científicos  da  área  da  Comunicação  Humana;  apresentação  de 
trabalhos  em  eventos;  participação  em  pesquisas;  trabalhos  publicados; 
experiência  de  qualificação  profissional  (curso  pós-graduação  Sensu  
Lato, aprimoramento e outros).  
IV. Análise do projeto de pesquisa considerando os seguintes aspectos: 
definição da pergunta de pesquisa; justificativa teórica e prática; finalidade e 
aplicabilidade do projeto na realidade dos serviços de saúde; estrutura lógica 
do projeto e redação do texto dissertativo.  
V. Entrevista: Marcada após a correção da prova, apreciação do currículo 
e projeto. Horários divulgados no site da Faculdade e fixados na Secretaria 
da Pós Graduação.  
 
Artigo 11º – Além da frequência às disciplinas e atividades correlatas, o 
candidato ao mestrado deve dedicar-se ao preparo de trabalho de conclusão, 
a ser apresentado de acordo com uma das seguintes modalidades:  
 
I.  Artigo científico pronto para ser submetido a periódicos indexados.  O 
mesmo deverá ser apresentado acompanhado de uma: 1. introdução (tema, 
revisão bibliográfica e justificativa); 2.  material e métodos; 3.  resultados 
(formatado segundo as normas do periódico a ser submetido); 4. 
considerações finais ou recomendações (com base nos resultados 
alcançados com o trabalho científico).  
II. Produto técnico-tecnológico que poderá configurar uma das seguintes 
categorias: desenvolvimento de softwares ou programas, instrumentos 
padronizados (protocolos e manuais), material didático ou instrucional (livros 
técnicos, manuais e guias de orientação), normas técnicas, curso de curta 
duração ou outros produtos relacionados a linha de atuação do programa. A 
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apresentação do produto técnico-tecnológico deverá seguir os seguintes 
tópicos: 1. introdução (área de aplicação, revisão bibliográfica e justificativa 
prática); 2.  descrição do produto tecnológico; 3.  considerações finais 
(apresentação dos resultados gerais alcançados com o trabalho científico). 
III. Dissertação de conclusão de curso.  
 
Artigo 12º - O programa de Mestrado Profissional compreende a obtenção 
de créditos e a apresentação do trabalho de conclusão, e deve ser concluído, 
inclusive com a defesa da dissertação ou trabalho final, no prazo mínimo de 
18 meses e no período de 24 meses após a matrícula. 
  
Artigo 13º – O aluno pode pedir, em situações excepcionais, com aval do 
orientador e avaliação do Conselho de Curso, a prorrogação do prazo de 
entrega do trabalho de conclusão, desde que satisfeitas as seguintes 
condições: 
 
I.  A prorrogação será concedida apenas uma vez e pelo prazo máximo 
de 12 meses;  
II. O pedido, firmado pelo aluno, deverá ser acompanhado de: 

a) justificativa; 
b) cronograma indicativo das atividades ou etapas a serem 
desenvolvidas pelo aluno no período de prorrogação. 

III. O aluno deve ter concluído todos os créditos necessários; 
IV.  O aluno, mesmo tendo sido bolsista, passa a pagar as mensalidades 
pelo período de duração da prorrogação. 
  
Artigo 14º – As alunas beneficiadas por licença maternidade terão seus 
prazos de conclusão estendidos automaticamente em quatro meses, sem 
necessidade de solicitação de prorrogação.  
 
Artigo 15º - O aluno poderá solicitar o trancamento de matrícula para 
interromper temporariamente os estudos, sempre que houver justificativa 
para tal, com o aval do orientador e aprovação do Conselho do Programa.  O 
pedido será deferido sempre que forem atendidos os seguintes critérios: 
 
I. O trancamento será concedido por prazo máximo de 12 meses;  
II. A solicitação deverá conter justificativa que caracterize o impedimento 
temporário do aluno em continuar com seus estudos;  
III. O aluno bolsista terá a bolsa suspensa pelo período do trancamento. 
  
Artigo 16º - O aluno pode ser desligado do curso:  
 
I.  Quando não atendidos os prazos regimentais do curso;  
II.  Se for reprovado pela segunda vez no Exame Geral de Qualificação;  
III. Por proposta do Conselho do Curso, em função de desempenho 
insuficiente;  
IV. A pedido do interessado. 
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Artigo 17º - A integralização dos estudos necessários ao Mestrado é 
expressa em Unidade de Créditos, que corresponde a 12 (doze) horas de 
atividades, compreendendo aulas, seminários, trabalhos, atividade de 
laboratório ou de campo, pesquisa, estudo e preparo do trabalho de 
conclusão.  
 
§ 1º - O aluno deve completar no mínimo 40 (quarenta) créditos em 
atividades técnico-científicas, sendo 30 (trinta) créditos em atividades 
curriculares (disciplinas obrigatórias e eletivas), 10 (dez) créditos em 
atividades complementares e/ou atividades acadêmicas desenvolvidas em 
programas de pós-graduação credenciados e oferecidos em outras IES.   
 
§ 2º - O aproveitamento de cada disciplina é avaliado pelo respectivo 
professor através de provas, trabalhos, pesquisa, em como pela presença, 
participação ou interesse demonstrado pelo aluno na matéria, e expresso em 
níveis: 
 
Conceito A - desempenho Ótimo. O aluno recebe 100% dos créditos; 
Conceito B - desempenho Bom. O aluno recebe 80% dos créditos; 
Conceito C - desempenho Suficiente, o aluno recebe 50% dos créditos; 
Conceito D - desempenho Insuficiente, o aluno não recebe nenhum crédito. 
 
§ 3º - É obrigatória a frequência em pelo menos 75% das atividades 
programadas.  
 
§ 4º - São disciplinas obrigatórias:  
 
- Fisiopatologia da audição e dos processos da comunicação humana;  
- Metodologias em pesquisa científica; 
- Modelos e métodos de investigação em audição e linguagem ou Processos 
e Métodos de investigação na deglutição, Fonação e Funções Orofaciais;  
- Seminários Temáticos I;  
- Seminários Temáticos II.  
 
§ 5º - São disciplinas eletivas para o Mestrado Profissional aquelas 
apresentadas a cada semestre pelos docentes do Curso e que não estão no 
rol de disciplinas obrigatórias. 
 
Artigo 18º - O Conselho do Programa poderá atribuir créditos às atividades 
complementares, vide Anexo II deste Regulamento. 
  
Artigo 19º - Devem ser obtidos no mínimo 6 e no máximo de 10 créditos fora 
da instituição, dentre disciplinas cursadas e atividades complementares.  O 
pedido é encaminhado com anuência do orientador ao Conselho do 
Programa para aprovação. 
 
Artigo 20º – Podem ser aceitos, como Alunos Especiais, alunos de outros 
cursos de pós-graduação ou docentes de outras instituições a fim de cursar 
disciplina(s) isolada(s).  
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I.  O aluno especial fica sujeito às mesmas normas exigidas para o aluno 
regular sendo sua admissão condicionada à existência de vaga, não lhe 
sendo facultada a obtenção de título de mestre.  
II. O aluno especial, uma vez aprovado na(s) disciplina(s) que cursar, 
recebe declaração emitida pela Secretaria de Pós-Graduação, em que 
constará o nome da Disciplina, ementa, carga horária e número de créditos.  
 
Artigo 21º – No início do curso o aluno deve ter um orientador, indicado pelo 
Conselho do Programa, a quem cabe autorizar eventuais substituições.  
 

 § 1º - O orientador é membro do corpo docente do Curso de Pós-Graduação, 
tendo como principal atribuição, assistir ao aluno no desempenho de suas 
atividades e no desenvolvimento do trabalho de conclusão.  

 
 § 2º - A cada orientador recomenda-se, entre 3 (três) e no máximo 8 (oito) 

alunos por Programa em que o mesmo participe.  
 
 § 3º - São atribuições do orientador:  orientar o aluno em todas as questões 

referentes ao Curso e no preparo da Dissertação ou trabalho de conclusão, 
assistindo-o na escolha do respectivo tema, submetendo ao Conselho do 
Programa eventuais mudanças no plano de trabalho.  

 
 § 4º – O aluno pode solicitar mudança de orientador, mediante justificativa 

dirigida ao Conselho do Programa, o qual decidirá após ouvir o orientador.  
 
Artigo 22º - Pode ser aceita a figura de um Coorientador, desde que indicado 
pelo próprio Orientador ao Conselho do Programa, com justificativa da 
necessidade da coorientação, para posterior apreciação da CPG. 
  
I.  O Coorientador será indicado pelo Orientador ao Conselho do 
Programa com justificativa da necessidade da coorientação para apreciação 
da Comissão de Pós-Graduação;  
II. O nome do Coorientador constará da página de rosto juntamente com 
o do orientador  
III. A indicação deverá ser encaminhada para aprovação, de preferência 
na fase inicial do projeto, juntamente com o cadastro do docente  
IV. O Coorientador poderá fazer parte da Comissão Examinadora na 
ausência do Orientador.  
 
Artigo 23º - O aluno deverá submeter-se ao Exame Geral de Qualificação, 
sendo:    
 
I.  A Comissão Examinadora é constituída por três professores docentes 
titulares e um membro suplente, todos com titulação de Doutor.  Pelo menos 
um dos membros titulares deverá pertencer aos quadros das 
FCMSCSP/ISCMSP. 
II. O orientador e o coorientador não devem fazer parte da Comissão 
Examinadora, mas devem estar presentes à sessão. O aluno deve entregar 
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em formato digital (PDF) o Projeto de Conclusão para envio à Comissão 
Examinadora com pelo menos 30 dias de antecedência da data do exame;  
III. O aluno terá trinta minutos para apresentar seu projeto e, cada um dos 
examinadores contará com 15 minutos para arguição, com igual tempo sendo 
concedido ao aluno para suas respostas;  
VI. O aluno será considerado Aprovado pela maioria simples dos 
componentes da banca;  
VII. No caso de Reprovação, o aluno terá até 90 dias para submeter seu 
projeto à nova avaliação.  
 
Artigo 24º - Apenas pode submeter-se ao julgamento do trabalho de 
conclusão o aluno que for aprovado no Exame Geral de Qualificação.  
 
Artigo 25º - A defesa pública do trabalho de conclusão deverá ser solicitada 
pelo aluno, com anuência do orientador, ao Conselho do Programa, incluindo:  
  
I.  Requerimento com a sugestão da composição da banca de 
examinadores, assinado pelo aluno e seu orientador, contendo informações 
relativas à titulação, cargo e contato;  
II. Exemplares do trabalho (encadernados em espiral) para os membros 
da Comissão Examinadora de acordo com o número de participantes para o 
Mestrado, caso algum integrante da banca assim o desejar; 
III. Uma cópia da dissertação ou trabalho de conclusão em formato digital, 
em PDF, para divulgação na base de teses da IES e da CAPES; 
IV. Autorização para divulgação do trabalho na íntegra ou, de seu resumo, 
conforme recomendações da CAPES. 
 
Artigo 26º - O exame do trabalho de conclusão poderá ou não ser feito em 
sessão pública, a critério do Conselho do Programa, ouvido o orientador.  
  
§ 1º - Os membros das Bancas Examinadoras deverão ter titulação de 
Doutor. 
 
§ 2º - As Bancas Examinadoras são constituídas por três titulares, devendo 
ter pelo menos um membro externo à Instituição, incluindo entre eles o 
orientador ou coorientador.  Além dos titulares, deverão contar com dois 
suplentes, sendo um externo e outro interno à Instituição. 
 
§ 3º - As Bancas Examinadoras serão presididas pelo orientador, 
coorientador ou pelo titular pertencente à Instituição com maior titulação. 
 
§ 4º – A data de defesa será marcada em comum acordo com o orientador e 
o candidato, e os convites para a Banca Examinadora serão de 
responsabilidade da Secretaria de Pós-Graduação. 
 
§ 5º –   Os exemplares do trabalho final devem ser encaminhados pela 
Secretaria aos membros da Banca com, pelo menos, 30 dias de 
antecedência da data da defesa.  
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§ 6º - Na sessão de defesa, o aluno terá até trinta minutos para apresentação 
de seu trabalho.  Cada examinador terá 30 minutos para apresentar sua 
arguição e o aluno igual tempo para suas respostas. 
 
§ 7º – O candidato é aprovado ou reprovado por maioria simples dos 
componentes da Banca Examinadora.  Não são atribuídas notas, resumindo-
se a deliberação da Banca à aprovação ou reprovação.  O resultado será 
comunicado ao público e ao aluno, pelo presidente da Banca, ao final dos 
trabalhos.   
 
Artigo 27º - Ao aluno que concluir o Programa, será conferido Diploma com o 
Título de Mestre(a) em Saúde da Comunicação Humana.  Além do diploma, a 
Secretaria de Pós-Graduação fornecerá ao aluno, Histórico Escolar contendo 
a relação das atividades acadêmicas ou técnico científicas desenvolvidas 
com os respectivos números de créditos. 
 
Artigo 28º – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Pós-
Graduação, com base no Regimento Geral dos Cursos de Pós-Graduação da 
Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo.  
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ANEXO I  
 

CRITÉRIOS PARA CREDENCIAMENTO E RECREDENCIAMENTO DE 
PROFESSORES PERMANENTES E COLABORADORES, INCLUINDO OS 

ORIENTADORES  
 
Nota:  Recredenciamento a cada 3 anos 

 

PARA CREDENCIAMENTO INICIAL - APRESENTAR DENTRE A 
PRODUÇÃO CIENTÍFICA DOS ÚLTIMOS QUATRO ANOS: 

● Produção Intelectual – Bibliográfica 
● publicação de artigos, livros, capítulos de livros, patentes ou softwares, que 
somados atinjam no mínimo duzentos pontos (conforme a tabela de 
pontuação atribuída pela CAPES, ilustrada abaixo);  
● Produção técnica: apresentação de trabalhos em congressos, parecer, 
editoração, produtos ou outros que atinjam no mínimo 100 Pontos. 

Recomenda-se: 

▪ publicação de no mínimo um artigo em periódico com classificação 
QUALIS B1 ou superior na área do Programa;  

▪ demonstrar captação de recursos para financiamento de projetos de 
pesquisa; 

▪ possuir linha de pesquisa definida; 

PARA RECREDENCIAMENTO - APRESENTAR DENTRE A PRODUÇÃO 
CIENTÍFICA DOS ÚLTIMOS QUATRO ANOS: 

● Produção Intelectual – Bibliográfica 
o publicação de artigos, livros, capítulos de livros, patentes e software, que 

somados atinjam no mínimo duzentos pontos (conforme a tabela de 
pontuação atribuída pela CAPES, ilustrada abaixo);  

● Produção técnica: apresentação de trabalhos em congressos, parecer, 
editoração, produtos ou outros que atinjam no mínimo 200 pontos. 

Recomenda-se: 

▪ publicação de no mínimo dois artigos em periódico com classificação 
QUALIS B1 ou superior na área do Programa;  

▪ demonstrar captação de recursos para financiamento de projetos de 
pesquisa; 

▪ possuir linha de pesquisa definida; 
▪ ter no mínimo duas orientações concluídas; 
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PONTUAÇÃO - PRODUÇÃO BIBLIOGRÁFICA  

 

Pontuação de Artigos a partir do QUALIS CAPES 
 

A1 = 100 pontos 
A2 =   90 pontos 
A3 =   80 pontos 
A4 =   70 pontos 
B1 =   60 pontos 
B2 =   50 pontos 
B3 =   40 pontos 
B4 =   30 pontos 
C   =     0 pontos 
 
Pontuação de outras produções bibliográficas 
 

▪ Artigo em revista de divulgação (10) 
▪ Resumo expandido (10),  
▪ Trabalhos em Anais (5),  
▪ Capítulos de Livro (20) e Livros (40) 

 
 
PONTUAÇÃO – PRODUÇÃO TÉCNICA  
 

▪ Parecer (5) 
▪ Curso de curta duração (5) 
▪ Comissão Científica (5) 
▪ Desenvolvimento de material didático instrucional (10) 
▪ Editoração (10) 
▪ Organização de evento (10). 
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ANEXO II  
 

CREDITOS OBTIDOS EM OUTRAS ATIVIDADES E EM OUTRAS 
INSTITUIÇÕES 

 
I - TRABALHOS PUBLICADOS 
 
 I.1. Revistas internacionais indexadas: 
  a) Autor principal: 8 créditos 
  b) Co-autor: 4 créditos 
 
 I.2. Revistas nacionais indexadas ou oficiais de sociedades 
especializadas:   

a) Autor principal: 6 créditos  
  b) Co-autor: 3 créditos 
 
 I.3. Periódicos não indexados: 
  a) Autor principal: 2 créditos 
  b) Co-autor: 1 crédito 
  c) Para publicações na “Revista Arquivos Médicos dos Hospitais 
e da Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo”, o dobro 
do expresso nas alíneas “a” e “b” do item I.3  
  
Observações:  

a)  Para os trabalhos publicados em Revistas Nacionais de caráter 
regional ou local (Hospitais ou Serviços) a pontuação corresponderá a 
1/3 dos créditos dos anteriormente apresentados. 

b)  Quando o aluno é co-autor em trabalho com 5 ou mais autores, o 
número de créditos recebidos é de ¼ do estabelecido para o item. 

 
 
II - LIVROS 
 

II.1. Livros publicados como Autor, organizador ou Co-autor: o dobro 
do expresso no Capítulo de livros. 

 
 II.2. Capítulo de Livro 
 
  2.2.1. Livro de edição estrangeira 
  a) Autor principal: 8 créditos 
  b) Co-autor: 4 créditos 
 
  2.2.2. Livro de edição nacional  
  a) Autor principal: 6 créditos  
  b) Co-autor: 3 créditos   
Observação:  Quando o aluno é co-autor em trabalho com 5 ou mais autores, 
o número de créditos recebidos é de ¼ do estabelecido para o item. 
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III - APRESENTAÇÃO DE TRABALHOS EM CONGRESSOS 
 

III.1. Congressos internacionais:   
  a) Autor principal: 6 créditos  
  b) Co-autor: 3 créditos   
  

III.2. Congressos nacionais:   
  a) Autor principal: 3 créditos  
  b) Co-autor: 1 crédito   
   

III.3. Trabalhos premiados: 
  até o dobro dos créditos, se patrocinado por instituição científica 
 
Observações: 
 

a) Quando o aluno é co-autor em trabalho com 5 ou mais autores, o 
número de créditos recebidos é de ¼ do estabelecido para o item. 

b) Para efeito de pontuação é considerado o máximo de 5 trabalhos 
apresentados em congresso por ano. 

c) São considerados nacionais os congressos regulares realizados pelas 
diferentes sociedades científicas, com abrangência nacional. Nos 
congressos de âmbito regional organizados por capítulos estaduais de 
sociedades nacionais ou instituições científicas estaduais ou 
municipais, a pontuação é dada pela metade. 

 
 
IV - AULAS, CONFERÊNCIAS, MESAS REDONDAS, SIMPÓSIOS EM 
CONGRESSOS 
 
 IV.1. Congressos internacionais: 4 créditos  
 IV.2. Congressos nacionais: 2 créditos   
 
Observação: São considerados nacionais os congressos regulares realizados 
pelas diferentes sociedades científicas, com abrangência nacional. Nos 
congressos de âmbito regional organizados por capítulos estaduais de 
sociedades nacionais ou instituições científicas estaduais ou municipais, a 
pontuação é dada pela metade. 
 
V- AULAS, CONFERÊNCIAS, MESAS REDONDAS, SIMPÓSIOS EM 
INSTITUIÇÕES UNIVERSITÁRIAS E SOCIEDADES CIENTÍFICAS 
 
 V.1. Internacional: 3 créditos 
 V.2. Nacional: 1 crédito 
 
VI - AULAS DADAS EM CURSO DE GRADUAÇÃO  
 
 É considerado aula em nível de graduação na instituição de matrícula 
do aluno, equivalendo a 1 (um) crédito, não devendo, entretanto, exceder a 
um número máximo de 4 créditos. 
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VII - ESTÁGIOS REALIZADOS, INCLUSIVE DIDÁTICO 
 
 Para efeito de pontuação, podendo atingir o máximo de 3 créditos, são 
considerados estágios:  
 

VII.1 Os realizados em instituições nacionais com cursos de pós-
graduação reconhecidos cujo objeto esteja diretamente relacionado à 
execução da pesquisa do aluno com, no máximo, 10 créditos/ano (120 horas 
ou mais de estágio), atribuindo-se 1(um) crédito para cada 12 horas de 
atividade; 

 
VII.2 Os estágios realizados no exterior; será atribuído 1 (um) crédito 

para cada 12 horas de estágio comprovado. 
 
 
VIII-   ATIVIDADES E PARTICIPAÇÕES DIVERSAS  
 
 Para efeito de pontuação, podendo atingir o máximo de 5 créditos, são 
consideradas as seguintes atividades:  
 
 VIII.1 – Por assistir à Exames de Qualificação e Defesas Públicas de 
Teses e Dissertações de qualquer Programa da Instituição, devidamente 
comprovados em Ata de presença (disponível para assinatura durante a 
realização), sendo obrigatório para cada crédito atribuído, a presença em 2 
exames. ui 
 
 VIII.2 – Como ouvinte ou inscrito em Congressos e Simpósios 
(nacionais ou internacionais), devidamente comprovado por certificado, 
declarações – 1 crédito por certificado de participação  
 
 VIII.3 – Por acompanhar uma atividade ligada a Programas de 
Extensão, será atribuído 1 crédito a cada 8 horas.  
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